A conferência mundial de Direitos Humanos: Lições de Viena by Trindade, Antônio Augusto Cançado
A conferência mundial de Direitos Humanos: 
Lições de Viena 
Antônio Augusto Cançado Trindade 
Ph.D. em Direito Internacional pela Universidade de Cambridge, 
Professor Titular da Universidade de Brasília e do Instituto Rio Branco, 
Juiz qd hoc da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
Delegado do Instituto lnteramericano de Direitos Humanos, 
Relator do Forum Mundial das Organizações Não-Governamentais (ONGs) do Tema 
"Desenvolvimento, Democracia e Direitos Humanos" 
Abstract 
Tbe recent II World Conference on Human 
Rights (Vienna, ]une 1993) has proceeded to a 
global assessment of the international experience 
accumulated in this area in the last decades and 
has considered means of consolidating and 
rights by ali and everywhere. It has generated 
and unprecedented global mobilization and 
world-wide dialogue, thereby contributing deci-
sively to the process of construction of a univer-
sal culture of observance of human rights. 
strengthening the mechanisms of international A Conferência Mundial de Direitos Hu-
protection of human rights. just as the I World manos, encerrada há pouco em Viena, vem 
Conference on Human Rights (Teheran, 1968) de proceder à segunda avaliação global da 
contributed with the global outlook of the indi- experiência acumulada nas últimas décadas, 
visibility of human rights, the II World Confe- e dos novos rumos a trilhar, na consolida-
rence may equally contribute in drawing atten- ção e fortalecimento da proteção interna-
tion to the ways of ensuring such indivisibility cional dos direitos humanos. Nem sempre 
in practice, with special care for the disadvan- é fácil discorrer sobre um processo em cuja 
taged or socially excluded persons, 'lJUlnerable dinâmica interna se esteve profundamente 
groups, the poorer segments of society and those engajado, mormente à luz de decisões há 
most in need of protection. pouco tomadas, cujos efeitos só se farão 
Tbe imperatives of protection ultimately de- sentir no decorrer dos anos que nos condu; 
termine the evolution of the mechanisms of su- zem ao próximo século. Por outro lado, 
pervision (not only for reparation, but also for tampouco se justificaria deixar passar o mo-
prevention and follow-up). Tbe universal ratifi- mento de registrar algumas das primeiras 
cation of a!! human rights treaties is to be impressões desse evento histórico, e das li-
accompanied by the improvement of adequate ções que podemos dele extrair, antes que 
national structures and institutions, and the sejam diluídas e tragadas pela inexorável 
allocation of considerably more resources to Uni- erosão do tempo. 
ted Nations human rights programs and acti'lJi- Torna-se de início necessário situar a 
ties. Tbe Vienna Conference has stressed the in- Conferência de Viena em adequada perspec-
terrelationship between development, democracy tiva histórica. A leitura atenta de seu prin-
and human rights, and has inserted the right to cipal documento final, a Declaração e Pro-
development into the universe of international grama de Ação de Viena I, deixa a primeira 
human rights law. It has upheld the legitimacy impressão de que, distintamente da Procla-
of the concern of the international community mação de Teerã resultante da I Conferência 
with the promotion and protection of human Mundial de Direitos Humanos (1968), lhe 
232 R. Fac. Direito UFRGS, Porto Alegre, 10: 232-237, jul. 1994 
falta um eixo central, uma idéia-mestra. 
Com efeito, não foi pequena a significação 
de ter a Conferência de Teerã logrado a 
consagração, em um mundo então dividido 
pela bipolaridade própria da guerra fria, da 
tese da indivisibilidade dos direitos huma-
nos, hoje de aceitação virtualmente univer-
sal, operando considerável transformação 
no tratamento das questões de direitos hu-
manos no plano internacional a partir de 
então. 
Por outro lado, da redação daquele do-
cumento na I Conferência Mundial partici-
param Delegações de 84 países, ao passo 
que da redação da recém-adotada Declara-
ção da Conferência de Viena participaram 
Delegações de 165 Estados (quase o dobro). 
Isto, sem falar no Forum Mundial das 
ONGs, de que participaram 800 ONGs re-
gistradas de todo o mundo; a Conferência 
de Viena, como um todo, contou com cerca 
de dez mil participantes registrados. Daí 
uma complexidade consideravelmente 
maior, ante o fenômeno hodierno da proli-
feração de novos Estados, em distintos 
graus de desenvolvimento político, econô-
mico e social, buscando seus próprios valo-
res ou novos valores, sem haver contado 
com a experiência de ter participado da 
redação da Declaração Universal e dos dois 
Pactos de Direitos Humanos, e alguns deles 
tampouco da redação da Proclamação de 
Teerã de 1968. 
Mesmo em um período de tempo relati-
vamente curto, como o que se estende da 
convocação da II Conferência Mundial em 
dezembro de 1990 à realização da mesma 
em junho deste ano, o panorama interna-
cional alterou-se dramaticamente, talvez 
mais profundamente do que nas três últi-
mas décadas. A aguda recessão econômica, 
o crescimento alarmante da pobreza extre-
ma em todo o mundo, a implosão de con-
flitos internos em tantos países, tornaram 
o mundo em que vivemos talvez bem mais 
perigoso do que se poderia antever no mo-
mento da convocação da Conferência de 
Viena. Tudo isto se fez refletir nos docu-
mentos finais desta última (Declaração e 
Programa de Ação de Viena, resoluções so-
bre a Bósnia-Herzegovina e a Angola, e re-
latório final da Conferência). 
À época da Proclamação de Teerã, ainda 
não operavam os mecanismos e órgãos de 
supervisão internacionais de direitos huma-
nos como hoje os conhecemos. Passaram a 
funcionar regularmente a partir dos anos 
setenta, à medida em que entravam em vi-
gor sucessivos tratados de direitos huma-
nos, e se multiplicavam com a adoção tam-
bém de procedimentos adicionais baseados 
em resoluções de organismos internacio-
nais. Assim, em nada surpreende que a De-
claração de Viena de 1993 se afigure mais 
densa e técnica do que a equivalente de 
Teerã de 1968, marcada pelo reconhecimen-
to da necessidade de melhor coordenação 
de tantos instrumentos internacionais coe-
xistentes. A Proclamação de Teerã corres-
ponde à fase legislativa; a Declaração de 
Viena, à fase de implementação, desses ins-
trumentos múltiplos. Cada uma é fruto e 
dá testemunho de seu tempo. 
Na verdade, tanto a Conferência de Tee-
rã como a de Viena fazem parte de um 
processo prolongado de construção de uma 
cultura universal de observância dos direi-
tos humanos. Assim como a Proclamação 
de Teerã contribuiu sobretudo com a visão 
global da indivisibilidade e inter-relação de 
todos os direitos humanos, a Declaração de 
Viena poderá também contribuir ao mesmo 
propósito se sua aplicação se concentrar 
doravante nos meios de assegurar tal indi-
visibilidade na prática, com atenção especial 
às pessoas discriminadas ou desfavorecidas, 
aos grupos vulneráveis, aos pobres e aos 
socialmente ~xcluídos, em suma, aos mais 
necessitados de proteção. O "espírito de 
nossa época", a que se refere o preâmbulo 
da Declaração de Viena caracteriza-se pela 
busca de soluções globais a problemas que 
afetam a todos os seres humanos, pela aspi-
ração comum a valores superiores. 
A universalidade dos direitos humanos é 
uma conquista definitiva da civilização de 
longa data. O processo penoso de sua reas-
serção pela Conferência de Viena há, po-
rém, de ser apreciado com necessário espí-
rito crítico. Somente nos debates do 
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Comitê de Redação da noite de 23 de junho 
último, quase ao apagar das luzes da Con-
ferência, sepultaram-se de vez as pretensões 
das Delegações partidárias do relativismo, 
com a reafirmação inequívoca do universa-
lismo (parágrafo primeiro in fine, sem os 
matizes do parágrafo quinto, adotado dias 
antes, da parte operativa I da Declaração de 
Viena). Tivessem os trabalhos preparatórios 
da Conferência de Viena2 sido melhor con-
cebidos e conduzidos, teria esta apreensão 
sido evitada. Compreendeu-se finalmente 
que a universalidade é enriquecida pela di-
versidade cultural, a qual jamais pode ser 
invocada para justificar a denegação ou vio-
lação dos direitos humanos. Depois de anos 
de luta, os princípios do direito internacio-
nal dos direitos humanos parecem final-
mente ter alcançado as bases das sociedades 
nac10na1s. 
Os que há muitos anos atuamos no mo-
vimento internacional dos direitos huma-
nos teríamos, no entanto, preferido um pro-
cesso preparatório que propiciasse uma 
visão sistêmica da matéria, que se concen-
trasse especificamente nos meios concretos 
de aprimorar a eficácia dos mecanismos 
existentes de proteção dos direitos huma-
nos, sem deixar margem para a reabertura 
de questões já resolvidas e tentativas de 
freio ou retrocesso. A reasserção da univer-
salidade dos direitos humanos, da maneira 
como se efetuou em Viena, apesar de pare-
cer um avanço, não foi mais do que a sal-
vaguarda contra um retrocesso. 
É significativo que uma avaliação geral 
como a da Conferência de Viena tenha res-
saltado a necessidade de uma adaptação 
contínua dos mecanismos de direitos huma-
nos das Nações Unidas às necessidades corren-
tes e futuras de proteç.ão. Daí a consideração 
de mecanismos de prevenção, de procedi-
mentos de seguimento ifollow-up) em rela-
ção aos sistemas tanto de petições ou de-
núncias como de relatórios, de mecanismos 
de ação emergencial face a violações agudas 
dos direitos humanos, da ampliação de pro-
cedimentos que consagrem o direito de pe-
tição, da racionalização dos sistemas de re-
latórios, da ampliação das relatarias 
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especiais e grupos de trabalho das Nações 
Unidas (para abarcar novos temas ou situa-
ções), da recomendação de estabelecimento 
pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
de um Alto-Comissariado de Direitos Hu-
manos (na linha da proposta da Anistia 
Internacional de dezembro de 1992). Na 
verdade, a concepção e o estabelecimento 
dos mecanismos de proteção das Nações 
Unidas, particularmente no decorrer das úl-
timas duas décadas e meia, se têm dado 
como respostas às violações de direitos hu-
manos, e é importante que a recente Con-
ferência tenha deixado isto claro: são os 
imperativos de proteção que, em última 
análise, determinam a constante adaptação 
e evolução dos mecanismos de direitos hu-
manos das Nações Unidas. 
Assim como a I Conferência Mundial, 
de Teerã, contribuiu para clarificar as bases 
para desenvolvimentos subseqüentes desses 
mecanismos de proteção, a II Conferência 
Mundial buscou dar um passo adiante ao 
concentrar os esforços, por um lado, no 
fomento da criação da necessária infra-es-
trutura nacional, no fortalecimento das ins-
tituições nacionais para a vigência dos direi-
tos humanos; e, por outro, na mobilização 
de todos os setores das Nações Unidas em 
prol da promoção dos direitos humanos, 
assim como no incremento de maior com-
plementaridade entre os mecanismos glo-
bais e regionais de proteção. 
No tocante ao primeiro ponto- as medi-
das nacionais de implementação, -ressaltou 
a Conferência, além da "ratificação univer-
sal" e sem reservas dos tratados e protocolos 
de direitos humanos, a necessidade da pron-
ta incorporação dos instrumentos interna-
cionais de direitos humanos e de direito 
internacional humanitário no direito inter-
no dos Estados, com vistas a sua devida e 
plena implementação. Além disso, recomen-
dou o estabelecimento, nas Nações Unidas, 
de um programa amplo - corretamente de-
fendido pelo Brasil e outros países - de 
fortalecimento de "estruturas nacionais ade-
quadas" que tenham impacto direto na ob-
servância dos direitos humanos e na manu-
tenção do Estado de Direito, com um 
aumento considerável de recursos do atual 
orçamento regular das Nações Unidas, as-
sim como de orçamentos futuros e de fon-
tes extra-orçamentárias para este fim. 
O segundo ponto merece um detido exa-
me de consciência por parte das Nações 
Unidas. Desde a época da Conferência de 
Teerã até recentemente, havia um divórcio, 
no seio do próprio sistema das Nações U ui-
das, entre as agências e órgãos voltados aos 
seus três objetivos básicos - a manutenção 
da paz e segurança internacionais (o mais 
realçado no passado), a promoção do desen-
volvimento econômico e social, e o respeito 
pelos direitos humanos, - que atuavam de 
forma compartimentalizada em razão das 
características do cenário internacional da 
época. A recente Conferência de Viena, rea-
lizada já no período do pós-guerra fria, bus-
cou uma maior aproximação entre aquelas 
agências e órgãos, de modo a lograr a reali-
zação conjunta dos três objetivos bási-
cos e incorporar a dimensão dos direi-
tos humanos em todos os seus programas e 
atividades. 
No entanto, para que se realize propósi-
to tão meritório, há que buscar e encontrar 
os meios com que o professado equilíbrio 
se reflita no orçamento da Organização. É 
de se lamentar não se tenha em Viena logra-
do maior precisão quanto aos recursos adi-
cionais: como os recursos do orçamento 
regular das Nações Unidas destinados aos 
direitos humanos são hoje insignificantes -
menos de 1 °/o -, mesmo um "aumento con-
siderável" deles, inclusive mediante contri-
buições voluntárias, não se mostrará sufi-
ciente para realizar plenamente aquele 
propósito. Os atuais 0,7% do orçamento 
regular da ONU reservados ao terceiro ob-
jetivo básico da Organização são manifesta-
mente insuficientes, um quase descaso em 
relação à causa da promoção e proteção dos 
direitos humanos. O êxito futuro da Decla-
ração de Viena está inelutavelmente ligado 
à reversão desse quadro; sem recursos ade-
quados não há Declaração que produza re-
sultados. 
A incorporação da dimensão dos direitos 
humanos em todas as a tividades e progra-
mas das Nações Unidas haverá de começar, 
a nosso ver, nas esferas de maior escala em 
que precisamente têm os direitos humanos 
sido negligenciados, senão por vezes igno-
rados. No plano político-estratégico, a ilus-
tração mais eloqüente é a das operações de 
manutenção e construção da paz (a exem-
plo das recentes operações de grande enver-
gadura em El Salvador - ONUSAL - e no 
Camboja - UNTAC), que requerem, a partir 
da Agenda para a Paz do Secretário-Geral B. 
Boutros-Ghali, a incorporação dos chama-
dos "componentes de direitos humanos" de 
forma mais sistematizada e ordenada. Nos 
planos econômico e financeiro, o exemplo 
mais marcante é o dos programas e projetes 
de desenvolvimento e das operações dos or-
ganismos financeiros internacionais das 
Nações Unidas (Banco Mundial e FMI), 
cuja compatibilidade com as disposições re-
levantes dos tratados de direitos humanos 
das Nações Unidas está a requerer demons-
tração. 
É difícil evitar a impressão que nos dei-
xou a Conferênciá de Viena de que o mun-
do talvez ainda não esteja suficientemente 
preparado para o período do pós-guerra 
fria. É imperioso que os ventos de transpa-
rência e democratização, que felizmente are-
jaram e alentaram as bases de tantas socie-
dades nacionais em distintos continentes, 
alcancem também as estruturas dos organis-
mos internacionais, tanto os políticos 
(como o Conselho de Segurança, entravado 
pelo veto), como os financeiros (como os 
organismos supracitados das Nações Uni-
das, condicioi).ados pelo voto ponderado ou 
proporcional). Não se pode professar o uni-
versalismo no plano conceituai ou norma-
tivo e continuar aplicando ou praticando a 
seletividade no plano operacional. Os direi-
tos humanos se impõem e obrigam os Esta-
dos, e, em igual medida, os organismos in-
ternacionais e as entidades ou grupos 
detentores do poder econômico, particular-
mente aqueles cujas decisões repercutem no 
quotidiano da vida de milhões de seres hu-
manos. Os direitos humanos, em razão de 
sua universalidade nos planos tanto norma-
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tivo quanto operacional, acarretam obriga-
ções erga omnes. 
É esta uma das grandes lições que pode-
mos extrair da Conferência Mundial de Vie-
na. É significativo que se tenha conclamado 
à erradicação da pobreza extrema e da ex-
clusão social como "alta prioridade" para a 
comunidade internacional. Todos experi-
mentamos a indivisibilidade dos direitos 
humanos no quotidiano de nossas vidas. O 
empobrecimento de segmentos cada vez 
maiores da população constitui, a nosso 
ver, em decorrência daquela indivisibilida-
de, uma denegação flagrante e maciça da 
totalidade dos direitos humanos. A Decla-
ração das Nações Unidas sobre o Direito ao 
Desenvolvimento de 1986 corretamente si-
tua o ser humano como sujeito central do 
processo de desenvolvimento3• Reclamando 
um maior fortalecimento na inter-relação 
entre democracia, desenvolvimento e direi-
tos humanos em todo o mundo, a Declara-
ção de Viena, ao endossar com firmeza os 
termos daquela Declaração, contribuiu para 
dissipar dúvidas porventura persistentes e 
inserir o direito ao desenvolvimento defini-
tivamente no universo do direito interna-
cional dos direitos humanos. 
Os resultados da Conferência de Viena 
naturalmente não se exaurem nos documen-
tos finais formalmente adotados no Centro 
Austríaco na plenária de 25 de junho últi-
mo, mormente a Declaração e Programa de 
Ação de Viena, o texto princi pai, emanado 
do Comitê de Redação da Conferência pre-
sidido com eficiência pelo Brasil. Algumas 
decisões tomadas no âmbito da Conferên-
cia Mundial e que não figuram nos referi-
dos documentos também acarretarão cot1Se-
qüências, que esperamos positivas a curto 
prazo. Várias das recomendações adotadas 
pelo Forum Mundial das ONGs em 12 de 
junho foram incorporadas na Declaração e 
Programa de Ação, e, as que não puderam 
sê-lo, continuarão a ecoar em outros foros. 
A contribuição das ONGs foi das mais im-
portantes, e seu Forum Mundial constituiu-
-se em episódio dos mais comoventes da 
Conferência Mundial. Os governos que, ao 
longo do processo preparatório da Confe-
236 
rência, resistiram a outorgar às ONGs aces-
so à Conferência de Viena, têm hoje moti-
vos para envergonhar-se. Por outro lado, 
não há que passar despercebida a atitude 
positiva de certas Delegações governamen-
tais que, nos debates da tarde de 17 de 
junho no Comitê Principal, e da noite de 
25 de junho na plenária final, chegaram a 
manifestar expressamente a determinação 
de envidar esforços conjuntos com as 
ONGs em prol da observância dos direitos 
humanos. Ficou, em suma, cabalmente de-
monstrada a necessidade imprescindível da 
presença e contribUição das ONGs, como 
verdadeira seiva do movimento dos direitos 
humanos. 
De igual importância foram as reuniões 
especializadas da Conferência de Viena - dos 
relatores especiais e grupos de trabalho da 
ONU, dos órgãos convencionais de super-
visão internacional, e das instituições nacio-
nais, - que passaram despercebidas da maio-
ria dos participantes da Conferência, mas 
felizmente mereceram a atenção dos espe-
cialistas lá presentes. Nestas reuniões, insis-
timos nos métodos de melhor coordenação 
dos mecanismos de proteção e na raciona-
lização de seus trabalhos, na criação de um 
sistema de relatorias após anos de operação 
de forma fragmentada ou atomizada, e nas 
medidas nacionais de implementação. As 
referidas reuniões especializadas apresenta-
ram propostas concretas e substanciais ten-
dentes à consolidação de um sistema de mo-
nitoramento contínuo da observância dos" 
direitos humanos nos planos internacional 
e nacional. 
A Conferência Mundial de Viena afir-
mou de modo inequívoco a legitimidade da 
preocupação de toda a comunidade interna-
cional com a promoção e proteção dos di-
reitos humanos por todos e em toda parte. 
Na rota de Teerã a Viena, é este sem dúvida 
um passo adiante, que acelerará o processo 
de construção de uma cultura universal de 
observância dos direitos humanos. Mais 
além de Viena, não nos cabe, os que parti-
cipamos da última Conferência, uma das 
mais complexas da atualidade, julgar o mé-
rito de seus resultados: esta é tarefa para as 
gerações futuras. Podemos, sim, refletir so-
bre eles, tentar avaliá-los, e extrair lições, 
como as que aqui resumidamente expuse-
mos. 
Verifica-se hoje, enfim, a conscientização 
das amplas dimensões temporal (inclusive 
preventiva) e espacial (global) da proteção 
dos direitos humanos. Mais transcendental 
do que qualquer dos textos oficialmente 
adotados em Viena, afigura-se-nos a mobili-
zação universal inédita gerada pela Confe-
rência: tanto a Conferência propriamente 
dita quanto suas três Reuniões Regionais 
Preparatórias,, a par das quatro sessões do 
Comitê Preparat0rio e das numerosas "reu-
niões-satélites" da Conferência, congrega-
ram um número considerável e sem prece-
dentes de ONGs e movimentos de base de 
todos os continentes, somados a um contin-
gente cada vez maior de Delegações gover-
namentais sensibilizadas pela nobre causa. 
Assim, mais importante do que qualquer 
documento, foi este processo de diálogo uni-
versal gerado pela II Conferência Mundial, 
que certamente fortalecerá o movimento 
dos direitos humanos no sentido de conso-
lidar um monitoramento contínuo de sua 
observância por todos e em toda parte. Vie-
na demonstrou, uma vez mais, que é nos 
momentos de crise que se tentam os saltos 
qualitativos, que propiciem avanços reais 
no campo dos direitos humanos, mesmo 
porque as crises e o sofrimento humano 
evidenciam as necessidades prementes de 
proteção. 
Notas 
1 Para uma análise da Declaração e Programa de Ação 
de Viena, cf. A. A. Cançado Trindade, "A II Conferên-
cia Mundial de Direitos Humanos (Viena, 1993): Ba· 
lanço dos Resultados", 9 Rwista do /BASE - Políticas 
Governamentais· Rio de Janeiro (julho/agosto de 1993), 
nº 93, págs. 1-7 (no prelo). 
2 Para uma análise destes, cf. A.A. Cançado Trindade, 
"O Processo Preparat6rio da Conferência Mundial de 
Direitos Humanos (Viena, 1993)", 38 Re11ista Brasileira 
de Política Internacional (1993), nº 1, págs. 1-45 (no 
prelo). 
3 Para um relato da primeira avaliação pelas Nações 
Unidas da matéria, cf. A.A. Cançado Trindade, "As 
Consultas Mundiais das Nações Unidas sobre a Reali-
zação do Direito ao Desenvolvimento como um Direi-
to Humano", 72/74 Boletim da Sociedade Brasileira de 
Direito Internacional (1990-1991) págs. 91-100. 
237 
